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LICITAÇÕES   

 

DOU de 18.03.2016, S. 1, p. 131. Ementa: o TCU se posicionou no sentido de que a 

exigência de vistoria técnica como critério de habilitação é medida excepcional e, 

assim, apenas passível de fixação em editais quando as peculiaridades do objeto 

permitam, devendo registrar as devidas justificadas no termo de referência, 

conforme Acórdão nº 1.687/2008-P (item 9.2.2, TC-035.103/2015-9, Acórdão nº 

3.306/2016-2ª Câmara). 

 

LICITAÇÕES 

 

DOU de 23.03.2016, S. 1, p. 95. Ementa: o TCU deu ciência a Furnas Centrais 

Elétricas S.A. acerca de impropriedade caracterizada pelo fato de que os critérios de 

habilitação técnica e econômico-financeira constantes no Edital do 

PE.CSB.A.00004.2016 estão em desacordo com o entendimento firmado no 

Acórdão nº 1.214/2013-P, que delineia um conjunto de boas práticas administrativas, 

tendentes a minimizar riscos na execução contratual, e que deve ser seguido, salvo 

justificativa razoável, devidamente fundamentada e formalizada no processo 

licitatório (item 1.7.1, TC-001.637/2016-9, Acórdão nº 520/2016-TCU-Plenário). 

 

 

LICITAÇÕES   

 

DOU de 23.03.2016, S. 1, p. 96. Ementa: o TCU deu ciência a Furnas Centrais 

Elétricas S.A. acerca de impropriedade caracterizada pela vedação de acesso aos 

valores estimados da licitação, identificada no item 10.6 do Edital do 

PE.CSB.A.00004.2016, a qual está em desacordo com o art. 3º, inciso I, da Lei nº 

12.527, de 18.11.2011, e os arts. 3º, § 3º; 6º, inciso IX, alínea "f"; 7º, § 2°, inciso II; e 

40, inciso X e § 2º, inciso II, todos da Lei nº 8.666/1993; bem como com o Acórdão 
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nº 2.547/2015-P, que marcou mudança jurisprudencial do TCU em relação ao 

assunto, sendo admitida, apenas, em casos excepcionais, devidamente motivados 

(item 1.7.2, TC-001.637/2016-9, Acórdão nº 520/2016-Plenário). 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

 

DOU de 23.03.2016, S. 1, p. 111. Ementa: o TCU deu ciência à Gerência Executiva 

do INSS em Campos dos Goytacazes/RJ que, no juízo de admissibilidade das 

intenções de recurso a que se referem o art. 4º, XVIII, da Lei nº 10.520/2002, e o art. 

26, “caput”, do Decreto nº 5.450/2005, deve ser avaliada pelo pregoeiro tão somente 

a presença dos pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, 

interesse e motivação), constituindo afronta à jurisprudência do TCU (a exemplo dos 

Acórdãos nºs 2.564/2009-P, 339/2010-P, 1.462/2010-P, 600/2011-P, 2.627/2013-P e 

694/2014-P) a denegação de intenções de recurso fundada em exame prévio em 

que se avaliem questões relacionadas ao mérito do pedido (item 9.4, TC-

026.384/2015-9, Acórdão nº 554/2016-Plenário). 

 

 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL    

 

DOU de 23.03.2016, S. 1, p. 112. Ementa: recomendação ao Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA) para que avalie a conveniência e a oportunidade de 

estabelecer diretrizes para área de aquisições, incluindo pelo menos as seguintes: a) 

estratégia de terceirização; b) política de compras; c) política de estoques; d) política 

de sustentabilidade; e) política de compras conjuntas (itens 9.1.7.1 a 9.1.7.5, TC-

017.637/2014-7, Acórdão nº 557/2016-Plenário). 

 

CONTROLES INTERNOS 

 

DOU de 23.03.2016, S. 1, p. 112. Ementa: recomendação ao Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA) no sentido de que estabeleça em normativos 

internos: a) a estrutura organizacional da área de aquisições; b) as competências, 

atribuições e responsabilidades das áreas e dos cargos efetivos e comissionados; c) 

as competências, atribuições e responsabilidades do dirigente máximo da 

organização com respeito às aquisições, nesses incluída, entre outras, a 

responsabilidade pelo estabelecimento de políticas e procedimentos de controles 

internos necessários para mitigar os riscos nas aquisições; d) controles internos para 

monitorar os atos delegados relativos às contratações (itens 9.1.8.1 a 9.1.8.4, TC-

017.637/2014-7, Acórdão nº 557/2016-Plenário). 

 

 

 



3 

 

ÉTICA 

 

DOU de 30.03.2016, S. 1, p. 94. Ementa: recomendação ao Ministério Público 

Federal no sentido de que elabore e institua, formalmente, um Código de Ética, visto 

que tal documento detalha valores, princípios e comportamentos esperados e define 

tratamento para os casos de conflitos de interesses, proibindo ou estabelecendo 

limites quanto ao recebimento de benefícios que possam influenciar ou pareçam 

influenciar as ações de seus servidores (item 1.7.1, TC-023.690/2012-7, Acórdão nº 

1.956/2016-1ª Câmara). 

 

 

LICITAÇÕES 

 

DOU de 05.04.2016, S. 1, p. 53. Ementa: o TCU deu ciência à Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos, sobre as seguintes impropriedades, identificadas no edital e 

na condução da Tomada de Preços 2/2015, o que afronta a jurisprudência do TCU 

(Acórdãos 1.811/2014, 371/2009 e 187/2014 do Plenário, e 1.401/2014-2ª Câmara), 

com vistas à adoção de providências internas que previnam a ocorrência de outras 

semelhantes: a) a desclassificação da representante, uma construtora privada, 

ocorreu indevidamente, uma vez que detinha a melhor proposta global passível de 

ajuste com ônus suportado exclusivamente pela empresa, mediante a diminuição do 

lucro proposto e a manutenção do valor global da proposta; b) o edital padrão que 

norteou os atos da comissão de licitação restringe indevidamente as ações da 

comissão de licitação, que se vê impossibilitada de abrir oportunidade para que o 

licitante detentor da melhor proposta, ajuste as planilhas de preços ofertadas, 

notadamente em itens isolados e compensáveis, de maneira a não alterar sua 

proposta global (itens 1.8.1.1 e 1.8.1.2, TC-022.807/2015-2, Acórdão nº 670/2016-

Plenário). 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

 

DOU de 05.04.2016, S. 1, p. 67. Ementa: o TCU deu ciência à Subsecretaria de 

Planejamento, Orçamento e Administração do Ministério da Justiça sobre a ausência 

de negociação com o licitante vencedor, visando obter melhor proposta de preços, 

identificada no Pregão Eletrônico 9/2014, dado que essa providência deve ser 

tomada mesmo em situação na qual o valor da proposta seja inferior ao valor orçado 

pelo órgão licitante, considerando o princípio da indisponibilidade do interesse 

público e o disposto no art. 24, § 8º, do Decreto nº 5.450/2005, com a interpretação 

dada pelo TCU mediante os Acórdãos nºs 3.037/2009-P e 694/2014-P, com vistas à 

adoção de controles internos que mitiguem a possibilidade de ocorrência de outras 

situações semelhantes (item 9.4, TC-020.977/2014-0, Acórdão nº 720/2016-

Plenário). 
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INDICADOR DE DESEMPENHO 

 

DOU de 13.04.2016, S. 1, p. 89. Ementa: o TCU cientificou a ANTT que os 

indicadores institucionais desenvolvidos com vistas a medir os produtos, serviços e 

resultados alcançados pela gestão não atendem aos critérios de utilidade e 

mensurabilidade definidos no item 2.4.7 da Portaria/TCU nº 123, de 12.05.2011 (item 

1.8, TC-040.111/2012-1, Acórdão nº 2.178/2016-1ª Câmara). 

 

 

CONTROLES INTERNOS, ÉTICA e GOVERNANÇA 

 

DOU de 13.04.2016, S. 1, p. 90. Ementa: determinação à Superintendência Regional 

do Trabalho e Emprego no estado da Bahia/SRTE para que implemente código de 

ética e de conduta formalizado, assim como padronização em documentos dos 

procedimentos e instruções operacionais, como forma de melhorar os sistemas de 

controles internos, elevando os níveis de governança corporativa da unidade item 

1.7.1.4, TC-026.132/2015-0, Acórdão nº 2.182/2016-1ª Câmara). 

 

 

ACESSIBILIDADE 

 

DOU de 13.04.2016, S. 1, p. 90. Ementa: determinação à Superintendência Regional 

do Trabalho e Emprego no Estado da Bahia/SRTE para que avalie a política de 

acessibilidade de todos os imóveis utilizados pela superintendência no Estado da 

Bahia, quer próprios da União ou de terceiros, notadamente quanto à conformidade 

com as diretrizes da NBR 9050/2004 (item 1.7.1.7, TC-026.132/2015-0, Acórdão nº 

2.182/2016-1ª Câmara). 

 

 

 

RISCO 

 

DOU de 13.04.2016, S. 1, p. 94. Ementa: o TCU deu ciência à Companhia Docas do 

Rio Grande do Norte (CODERN) sobre impropriedade caracterizada pela 

inexistência de rotinas administrativas para a gestão de riscos (item 9.7.9.15, TC-

045.700/2012-5, Acórdão nº 2.207/2016-1ª Câmara). 

 

 

CONTROLES INTERNOS e GOVERNANÇA 

 

DOU de 15.04.2016, S. 1, p. 254. Ementa: recomendação à Superintendência do 

Patrimônio da União do Tocantins que adote, no gerenciamento de seus riscos e na 

definição de seus controles, os fundamentos dos modelos de gestão de riscos 

COSO I e COSO II, definidos no documento "Controles Internos - Modelo Integrado", 
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publicado pelo Comitê das Organizações Patrocinadoras (COSO), bem como os 

mecanismos e práticas de governança descritos no "Referencial Básico de 

Governança Aplicável a Órgãos e Entidades da Administração Pública e Ações 

Indutoras de Melhorias", publicado pelo Tribunal de Contas da União (item 1.11, TC-

028.534/2015-8, Acórdão nº 4.399/2016-2ª Câmara). 

 

 


